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Formação Académica 

 

2001- Doutora pela Universidad de Salamanca, com a classificação de 

Sobresaliente Cum Laude (Muito Bom com Louvor), Tesis doctoral defendida no 

dia 19 de junho de 2001, no Departamento de Derecho Administrativo, Financiero 

y Procesal, no programa Doctoral de Derechos y Garantias del Contribuyente com 

o título: Estudo comparado da avaliação indireta da base tributária, em Espanha 

e Portugal. 

 

Tesis doctoral selecionada para o prémio extraordinário de doctorado da 

Universidad de Salamanca, ano letivo 2000/01. 

Doutoramento que mereceu um louvor por unanimidade da Junta da Facultad de 

Derecho da Universidade de Salamanca, na reunião de 25 de julho de 2001. 

 

Tese registada em Portugal em 5 de junho de 2001 no ISCTE (registo provisório) 

e registo definitivo em 5 de julho de 2002; 

 

1994/95 - Parte letiva do mestrado, com aproveitamento (14 disciplinas), em 

Gestão, Estratégia e Desenvolvimento Empresarial, no INDEG/ISCTE . 

2014/15 – Mestrado em Gestão de Empresas, na UTAD, (frequência e suspensão 

da matrícula até obter a creditação da parte letiva). 

 

1992 – Mestre em Ciências Jurídicas, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra, com classificação de Bom, 15 valores. 

1986 – Licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, com média final de 15 valores. 
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Atividade profissional – Ensino Superior 

 

outubro de 2015 a 31 julho de 2016– Docente no IPB, curso de Solicitadoria, 

Ucs: Direito da União Europeia, Direito das Sociedades Comerciais, Direito da 

Empresa e do Trabalho, Direito da Comunicação e Multimédia, 

 

 1 de março 2011 a 31 julho 2012 – Equiparada a Professora Adjunta Convidada 

no IPP- ESTGF, regente da UC – Direito Fiscal I às Licenciaturas em 

Solicitadoria e Ciências Empresarias. A partir setembro 2011, docente da UC - 

Fiscalidade Aplicada ao Património, Mestrado em Solicitadoria. 

 

 1 setembro de 2007 a 31 de agosto 2010 – Professor Auxiliar do ISMAI, com a 

regência das unidades curriculares de Direito Fiscal I, licenciaturas em Gestão de 

Empresas, Contabilidade; Direito Fiscal, licenciatura em Informática de Gestão, 

Direito Administrativo, licenciatura em Solicitadoria. 

 

 julho de 2001 a julho de 2007 - Professora Auxiliar e Professora Auxiliar 

convidada no ISCTE, coordenadora e regente das UC Noções Fundamentais de 

Direito, Direito das Empresas às licenciaturas de Finanças, Gestão, Economia e 

Gestão e Engenharia Industrial, Fiscalidade da Empresa I e II aos cursos de 

Auditoria e Contabilidade, Finanças, Direito Comercial,. Apoio e coordenação de 

trabalhos práticos realizados pelos alunos.  

 

 2 de março de 2004 a 2 de março de 2005 – Equiparada a Professora Adjunta 

no ISCAC, regência da cadeira de Fiscalidade da Empresa I e II, ao 3º ano dos 
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cursos em Auditoria e Contabilidade, Gestão de Empresas e Informática de 

Gestão. 

 

1994/1995 – Docente da disciplina de Direito Comercial ao mestrado em Gestão 

Estratégia e Desenvolvimento Empresarial, no INDEG/ISCTE. 

 

1986 a 1990 – Assistente, do 1.º e 2.º triénio, no ISCAC, Instituto Superior de 

Contabilidade e Administração de Coimbra, coma regência da cadeira de 

Fiscalidade da Empresa à Licenciatura em Contabilidade. 

 

1990 a 1992– Assistente estagiária no ISCTE - Instituto Superior de Ciências do 

Trabalho e da Empresa, docente nas cadeiras de Fiscalidade da Empresa I e II aos 

cursos de Auditoria e Contabilidade, Finanças, Introdução ao Estudo do Direito, 

Direito Comercial e Direito da Empresa ao curso de Organização e Gestão de 

Empresa. 

 

1992 a julho de 2001 – Assistente no ISCTE, de 1994/97 coordenadora e 

regente da cadeira de Direito Comercial, ao 2.º ano OGE e Fiscalidade da 

Empresa I e II aos cursos de Auditoria e Contabilidade, Finanças e Informática de 

Gestão; Direito da Empresa ao curso de Gestão e engenharia Industrial e Gestão 

de Empresas. 

 

 1993 a 2003 - Docente na UAL, Universidade Autónoma de Lisboa, no 

Departamento de Direito, de 1992 – 1996, regente e docente da cadeira de Direito 

Fiscal; regente da cadeira de Filosofia e Sociologia do Direito de 1994/1997, e 

2000/2001, com apoio e orientação a trabalhos práticos na área dos Direitos 
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Humanos e sociologia realizados pelos alunos; 2001/2003, regente da cadeira de 

Direito Comercial ao 4º ano da licenciatura em Direito, regente da cadeira Direito 

Processual Civil. 
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Atividade profissional não docente 

 

 setembro 1986 - maio 1988, estágio de advocacia 

02-01-1989 a novembro de 1989 – Inspetora estagiária da IGF, serviços 

Tributários 

  09-04-1990. Advogada (inscrição suspensa a meu pedido) 

 

 25-05-1992   – Jurisconsulto e consultora fiscal – apoio técnico e consultadoria 

fiscal e ainda nas áreas do Direito Administrativo e Contratação Pública, 

Fiscalidade, Direito Civil, Direito Comercial, Direito do Trabalho, Direito 

Processual Civil. 

Desde Outubro 2017 – Juiz arbitro da CAAD – arbitragem tributária 

- Associado efetivo da Associação Fiscal Portuguesa (AFP) 

- Associado efetivo da Internacional Fiscal Association IFA 

 

15 e 16 de outubro de 2002 – IIR - Service level Agreement - Como 

implementar, negociar e assegurar o cumprimento, Seminário realizado em Lisboa 

nos dias. Organizado pelo Institute for Internacional Research – Conferencista. 
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Atividades de Apoio à Gestão no Ensino Superior 

 

1. Membro do Conselho Fiscal da JUSECONOMIAE desde 1990, (Associação 

que integra todos os professores de Direito do ISCTE). 

2. Membro do Conselho Científico do ISCTE, desde 6 de junho de 2001 até 7 

de julho 2007; 

3. Membro do Conselho Científico da Secção Autónoma de Direito do ISCTE 

desde 6 de junho de 2001 até 7 de julho 2007; 

4. Membro do Conselho da Secção Autónoma de Direito do ISCTE, desde 

janeiro de 1999 até 7 de julho 2007; 

5. Membro do Conselho Científico do ISCAC, 2004/2005. 

6. Desde 1 setembro de 2007 a 31 de agosto de 2010 membro do Conselho 

Científico do ISMAI. 
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7. Atividade Científica 

 

1. Desde fevereiro de 1990, membro da associação JUSECONOMIAE, enquanto 

docente de Direito do ISCTE; com vários projetos desenvolvidos como o de 

elaboração de uma base de dados sobre o Boletim Oficial de Macau, realizada 

em 1992, para a Fundação do Oriente e organização de várias conferências no 

ISCTE (1990-2007).  

2. Colaboração na atividade desenvolvida pelo IJI, Instituto Jurídico 

Interdisciplinar da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, membro 

fundador e membro do Conselho Científico, colaborando na organização dos 

Colóquios internacionais desde 2001 e demais atividades do IJI. Desde 1 de 

julho de 2019, membro do conselho de Gestão. 

3. Desde março de 2003 a maio de2007 investigadora no Departamento de 

Derecho Administrativo Financiero y Procesal da Facultad de Derecho da 

Universidad de Salamanca, sob a Direção do Professor Doctor D. Eusébio 

Gonzalez García, com o tema: “A tributação do património cultural 

arquitetónico em Espanha e Portugal –impostos, isenções e benefícios fiscais 

e a despesa pública”. 
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Participação em Congressos 

 

1. 1º Congresso Internacional de Direito Fiscal, 22 e 23 de maio de 1999, 

Universidade Fernando Pessoa, Porto; 

2. XIX Jornadas Latino-Americanas de Direito Fiscal, 11-16 de outubro de 

1999, Associação Fiscal Portuguesa, Lisboa; 

3. Cuartas Jornadas de Trabajo – Seminário de Estudios Universitarios de 

Derecho Financiero y tributario, Universidad de Extremadura, 18-20 de 

junho de 1999, Coria;  

4.  III Encuentro de Jóvenes Investigadores en Derecho Financiero y Tributario, 

Universidad Internacional de Andaluzia, 15 e 16 de setembro de 1999, 

Baeza; 

5. IV Colóquio Luso-Espanhol de Direito administrativo, 6 e 7 de abril de 2000, 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra; 

6. V Jornadas de Trabalho, Seminário de Estudos Universitários de Derecho 

Financiero y Tributario, 5 e 6 de maio 2000, Universidade de Santiago de 

Compostela, Riveira, comunicação apresentada: “La estimación indireta de la 

base imponible” A Coruña; 

7.  Curso de Fiscalidad y Turismo, de 10 a 14 de setembro de 2001, 

Universidad Internacional de Andaluzia, Baeza; 

8. V Encuentro de Jóvenes Investigadores en Derecho Financiero y Tributario, 

Universidad Internacional de Andaluzia, 14 e 15 setembro de 2001 – 

comunicação apresentada: “La discrecionaridad administrativa en el 

procedimiento de liquidación”  Baeza; 
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9. Colóquio sobre novas formas de mobilização popular, UNICS, ISCTE, 14 

de outubro de 2001. Comunicação apresentada: “O conceito de cidadania na 

União Europeia”. 

10. Congreso Internacional sobre los Derechos del Hombre, Universidad de 

Salamanca, de 29 de novembro a 1 de dezembro de 2001. Conferência 

apresentada: “El concepto de ciudadania en la Unión Europea”. 

11.  I Congresso Internacional De Direito Natural, 16 a 18 de maio, Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto. Organização do IJI. 

12.  Service level Agreement - Como implementar, negociar e assegurar o 

cumprimento, Seminário realizado em Lisboa nos dias 15 e 16 de outubro de 

2002. Organizado pelo Institute for Internacional Research – Conferencista.  

13. VII Jornadas de Trabalho, Seminário de Estudos universitários de Derecho 

Financiero y Tributario, 5 e 6 de maio 2000, Universidade de Santiago de 

Compostela, Riveira, - participação nas mesas de redondas dos vários 

painéis; 

14. IX Jornadas del Seminário de Estúdios Universitários de Derecho Financiero 

y Tributário, Pontevedra, 21 e 22 de maio de 2004. Participação no debate 

nas mesas redondas. 

15. II Congresso Internacional, Direito Natural, Justiça e Política, Faculdade da 

Universidade do Porto, organizado pelo IJI, apresentação de conferencia: Os 

Direitos do Homem na União Europeia – o paradoxo do séc. XXI 
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Publicações: 

1. Comentário ao livro: “La prueba en la Reclamación Económico- 

Administrativa”, Revista Ibero-Americana de Derecho Tributário, n.o 4, setembro 

de 1998. 2. Estudo comparado da avaliação indireta da base tributária – Em 

Espanha e Portugal (tese Doutoramento), in biblioteca da Universidad de 

Salamanca, 2000. 

3.“Cidadania na União Europeia”, Revista Justiça e Cidadania (O Primeiro de 

Janeiro), de 27 de novembro de 2001, 

4. “Os direitos do homem na União Europeia – o paradoxo do séc. XXI”, in 

Direito natural, justiça e política – Vol. I número especial (II colóquio), Faculdade 

de Direito do porto, Coimbra Editora, ISBN 972-32-13605IV, 2005 

5.“A Lei geral Tributária – uma inconstitucionalidade por declarar” Revista 

Justiça e Cidadania (O Primeiro de Janeiro), de 31 de dezembro de 2001. 

6. “Os princípios do procedimento de tributário”, Revista Justiça e Cidadania (O 

Primeiro de Janeiro), de 25 de março de 2002. 

7. A quantificação da base tributária através de métodos indiretos, in Direito e 

Lei, http://regialmeida1.blogspot.pt/.  

8. Tasas locales, 1998  

9. Processo de Execução Fiscal, 1998, in Direito e Lei, 

 http://regialmeida1.blogspot.pt/.  

10. Mercado Interno e União Aduaneira na âmbito da União Europeia, dezembro 

de 2002, in Direito e Lei, http://regialmeida1.blogspot.pt/. 

11. Poderes de investigação tributária- algumas limitações, in Direito e Lei, 

http://regialmeida1.blogspot.pt/ 

12. Os meios de prova no procedimento tributário, maio 2013  

13. A responsabilidade dos membros dos órgãos sociais das pessoas coletivas 

por dívidas ao fisco, março 2014, in Direito e Lei, 
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http://regialmeida1.blogspot.pt/. 

14. O Uso de métodos indiretos para quantificar a base tributaria, junho de 

2014, in Direito e Lei, http://regialmeida1.blogspot.pt/.  

15. Marcas e patentes, algumas notas, setembro de 2014, in Direito e Lei, 

http://regialmeida1.blogspot.pt/.  

16. Estimación Indireta, in Direito e Lei, http://regialmeida1.blogspot.pt/.  

17. A relação jurídica fiscal – os sujeitos passivos, in Direito e Lei, 

 http://regialmeida1.blogspot.pt/  

18. O facto tributário, in Direito e Lei, http://regialmeida1.blogspot.pt/  

Textos de apoio ás aulas e apresentações power point 

1. Direito fiscal (vários textos e docs em powerPoint disponibilizados no moodle 

para os alunos) 2. Direito Administrativo (vários textos e docs em powerPoint 

disponibilizados no moodle para os alunos). 

 

 


